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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10820/000.770/90-64

Mii.
SessWo de	 e 10 de agosto 1993	 ACORDO NR. 103-14.011

Recurso nr. : 100.350 - IRPJ - Exs. 1986 E 1988 (lo. semestre)

Recorrente 1 J. DIONISIO VEICULOS LTDA
Recorrida e ORE - ARAÇATUBA - SP

IRPJ - ADIANTAMENTOS DE CLIENTES NO COMPROVADOS. SALDO
CREDOR DE CAIXA - A falta de comprovaçao da origem e da
efetiva entrega dos recursos, coincidentes em datas e
valores, com os lançamentos efetuados a débito da con-
ta "caixa" e a crédito da conta "adiantamentos de
clientes", autoriza a recomposiao dos saldos daquela
conta e a imposiao tributária sobre aqueles que resul-
taram credores, a titulo de omisso de receita.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos o recurso interposto por
J. DIONISIO VEICULOS LTDA.

ACORDAM os membros da Terceira Calmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da tributaao as importáncias de

Cz$128.213,98 e Cz$770.000,00, nos exercícios de 1986 (penado-base

do lo. semestre de 1986) e 1988, penado-base de 1987 nos termos do

relator que passam a integrar o presente Julgado.

Sala de Sessffes„ em 10 de agosto de 1993.
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articinaram, ainda, do presente, julgamento os seguintes Conselhei-

-os: JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, SONIA

4ACINOVIC, JUNO APRIGIO BIZERRA (SUPLENTE CONVOCADO).
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Recorrente : J. DIONISIO VEICULOS LTDA

..	 RELATORIO E v_o_y_o	 .

Conselheiro CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA , Relator

" •.
Retorna o processo a esta Câmara com o resultado da Di-

ligencia mandada efetuar pela ResoluOro nr. 103-01.249, de 21 de julho

de 1992 (Fls. 342/354), cujo Relatório (Fls. 343/351) adoto nesta

oportunidade.

Foram intimados a prestar esclarecimentos e/ou a juntar

cópias de documentos os senhores: Nelson Reis Alves, Mauro Chioderoli,

Ataliba Rosa Neto, Mauro José Pereira Cruz, Alcides Moretti, SebastiWo

Cardoso, Yuji Mitsuka, Sarike Kuymjian Barganian, Milton Koji Mara,

Walter Ney Santos Sampaio e Orides Aurelia Maziero Rosseto (fls.

356/366) e tambem a empresa Andorfato Textil Ltda (fls. 398).

Em Informaflo às fls. 424/427 o autuante, cumprindo a

ResolucWo desta Câmara aprecia as alegaçffes e documentos anexados pe-

los intimados, aceitando apenas as informa0es prestadas por Alcides

Moretti e Orides Aurelia Maziero Rosseto (fls. 426) a favor da recor-

/

rente.

lOr	
A contribuinte, por sua vez, através do documento de

fls É /432,	 aaduz que as informas prestadas pelos seus clientes,

4
n .	.zem que possa invalidar os argumentos apresentados.

g



•

PROCESSO NR. 10820/000.770/90-64	 4.

ACORDA° NR. 103-14.011

Em seguida, faz ponderagles acerca da compreensWo da
autoridade fiscal sobre as informaçbes prestadas por aqueles clientes,

protestando contra o fato de no terem sido enviados os esclarecimen-

tos dos mesmos, a fim de que ela pudesse contraditar alguma informaflo

com que no concordasse.

Aborda na sequência, fato levantado pela autoridade

fiscal a respeito de autuaçbo anterior, alegando que os recursos movi-

mentados eram da família, fruto da venda de fazenda da mWe dos direto-

res, de venda de gado... etc, mas que como disse e redisse a autorida-

de fiscal trata-se de valor tributado e já pago.

Por fim, faz ligaçao entre os depósitos bancários tri-

butados como receitas omitidas e o processo de que ora se cuida, posto

que neste, por também está se tributando receitas omitidas, devem ser

excluídos da sua base de cálculo o% valores tributados naquele.

O recurso já foi conhecido por esta C2mara.

Na utilizaçWo da escrituracWo contábil como ponto de

partida para a apuraflo do lucro tributável deve a empresam em obe-

diência ao principio da formalizaçgo dos registros contábeis, observar

lue os atos e fatos administrativos devem estar consubstanciados em

-egistros apropriados e, qualquer que seja o processo adotado para

ais registros, devem ser sempre preservados os elementos de comprova-

'o dos mesmos (vide a respeito Normas Brasileira de Contabilidade -

-incipios Fundamentais da Contabilidade, baixados pela Resoluçao nr.

0/81, do Conselho Federal de Contabilidade).

Desse principio se extrai que a forma de escriturar os

'os administrativos é de livre escolha da empresa, porém sua

én . está nos documentos que comprovam a existencia e que informam

v ita compreensWo desses atos e fatos..
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A recorrente, nos anos-base de 1985, 1986 (lo. e 2o,

semestres) e 1987 registrou a débito da conta "CAIXA" e a crédito da

conta "ADIANTAMENTO DE CLIENTES", diversos valores, sem a necessária

documentaçWo para comprovar a origem e a efetiva entrega dos recursos,

condiOes essas que revestiriam de autenticidade as operaça ses de rece-

bimentos de recursos, por conta de vendas futuras.

Intimada pela Fiscalizaçkro, nWo logrou comprovar com

documentos hábeis a efetiva entrega dos numerários e a origem dos re-

cursos, limitando-se a tentar vincular recibos de depósitos bancários,

ora em cheques, ora em dinheiro, com os recebimentos antecipados de

clientes.

Entretanto, conforme se observa às fls. 47/92, nem com

um esforço hercúlio é possível se identificar com um mínimo de preci-

so a correspondendo entre ou recibos de depósitos bancários e os
respectivos lançamentos contábeis.

Isso porque, em nenhum recibo consta o nome do deposi-

• ante, fato esse que a recorrente tentou suprir apondo no verso, a ca-

neta, o nome do suposto ou supostos adiantadores de recursos e, em

certos casos, com anotaçffes genéricas de "outros recebimentos" para

totalizar, juntamente com o suposto adiantamento, o valor depositado.

Some-se a isso, os depósitos feitos em dinheiro, a rato

coincidencia entre os depósitos e os lançamentos contábeis na maioria

dos casou e a tentativa de mostrar que alguns depósitos correspondiam

a "parte os adiantamentos de..." para se ter uma idéia do tipo de

prova

/1011(
_,	 a empresa tentou produzir neste processo.

,

/	
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E inUtil a empresa, no podendo comprovar a origem e a

efetiva entrega dos numerarias a titulo de adiantamentos de clientes,

tentar vincula-los a vendas reais faturadas a esses clientes isso por-

que, a nota fiscal de venda só prova que a empresa auferiu a receita

correspondente no dia de sua emissWo, nada provando " de per si, a res-

peito da forma de pagamento da fatura, que poderia ser à vistam a pra-

zo, parte à vista e parte em outro bem (coisa, aliás, bastante comum

no mercado de veículos) e... etc.

Ademais, é digna de registro a inacreditável prática de

clientes fazerem adiantamentos através de cheques ao portador, dinhei-

ro em espécie e cheques de terceiros, posto que no teriam a menor ga-

rantia da cumprimento do contrato de compra e venda pela empresa, ig

que esta também no lhe passou recibo.

Por outro lado, tendo em vista o esforço desta Cámara

em tentar elucidar todos os elementos que possam influir favoravelmen-

te à recorrente neste julgamento, passo a analisar caso a caso as in-

formaçtNes prestadas, bem como os documentos acostados pelas pessoas

intimadas, a fim de m eventualmente, aceitar alguma prova que possa,

ainda que de forma tenue, contrariar as evidencias de omissWo de re-

ceitas.

As fls. 340, Nelson Reis Alves declara ter pago

Cr$80.000.000 no dia 23/12/95 a título de antecipacKo do pagamento do

veículo faturado pela nota fiscal nr. 50650-132 em 06/01/96. Intimado,

responde ao Auditor-Fiscal através do documento de fls. 372, onde es-

clarece que para pagamento dos Cr$80.000.000,00 no dia 21/12/85 (ob-

serve-se que na deciaracJo anterior a data era 23/12/95) entregou um

cheque de Cr$30.000.000,00 para ser descontado prontamente, um cheque

de Cr$10.000.000,00, bom para 07/01/86 (aqui ia nato se trata de adi*áwm

tament . ' pis a fatura é de 06/01/96) um cheque de terceiro de

Cr,.00	 ,00, também bom para o dia 07/01/96 (novamente depois do

.k	 ,rw to) e uma nota promissória no valor de Cr$38.000.000,00.
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Por sua vez, a contabilidade da empresa registra, em

dezembro de 1985, valores e datas não coincidentes com as deciaraç&es

do Sr. Nelson, razão pela qual não aceito tal declaração para efeito

de comprovação.

Milton Koji Rara, intimado, às fls. 367 informa desco-

nhecer as operaçtfes relativas as notas objeto da intimação e menciona-

das na cópia da duplicata de fls. 167, esta no valor de Cr$336.453 e

vencimento em 07/02/86, enquanto que pelo documento de fls. 162 a em-

presa informou um adiantamento em 12186 no valor de Cz$336,45 (quase

um ano após o vencimento da duplicata), tJ mesmo senhor esclarece ter

adquirido veículo da General Motors a partir de abril 1986, portanto

nada coincide com a contabilidade da empresa.

Walter Ney dos Santos Sampaio, intimado, às fls. 377

informa que adquiriu veículo da empresa, no ano de 1989, mas não tem

condiçefes de esclarecer sobre a forma de pagamento da nota fiscal nr.

57.446-132, portando nada dizendo ou trazendo que aproveite 	 empresa.

Sebastião Cardoso, intimado, informa às fls. 378 que

não se recorda da forma de pagamento, nada aproveitando à empresa.

Alcides Moretti, intimado, junta em 22/12/92, cópia de

declaração prestada em 31/08/90 para a própria empresa (f Is. 379), que

informa o adiantamento de Cz$50.000,00, ocorrido em 25/06/86, relativo

a veiculo faturado em 02/07/86. Se o senhor Alcides Moretti possui uma

memória tão privilegiada deveria ele lembrar-se que o veículo lhe foi

entregue no dia 03/07/86 (conforme o comprovante de entrega acostado a

nota fiscal 52601-B2 às fls. 12n) e não no dia 02/07/86 quando diz ter

efetuado a complementação do preço; fora isto, conforme se observa às

fls. 70 e verso a empresa tenta comprovar a origem e a efetiva entrega

do adian amento com um recibo de depósito no valor de Cz$169.820,08

que	 nala a caneta ser representativo da antecipação do referido

clie	 e de "outros recebimentos". Não acolho, portanto, a declara-

çãc	 orno meio hábil de comprovação.
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Ataliba Rosa Neto, intimado, informa às fls. 390 que o

pagamento do veiculo adquirido em 03/01/96, ocorreu integralmente na

data da emissNo da nota fiscal e da realizaçgo do negócio, portanto

nada aproveita à empresa.

YuJi Mitsuka, intimado, informa, às fls. 386, que para

pagamento da nota fiscal 54.348-82 emitiu dois cheques: um de

Cz$40.000 0 00 compensado em sua conta em 23/12/86 e outro de

Cz$100.000,00 compensado em sua conta em 30/12/86 (f is.. 394 e 395).

A nota fiscal 54.349-82 foi emitida em 02.01,97 e o

veiculo entregue em 05/01/87 (fls. 150). A contabilidade da empresa

registra adiantamento em nome do referido senhor em 05/12/86 (fls. 92)

e a empresa anexa às fls. Si comprovante de depósito no valor de

Cz$149.756,74 que diz corresponder à antecipaçgb de Yuji Mitsuka e,

mais uma vez, "outros recebimentos".

Ocorre que como se ve as fls. 394 verso e 385 verso, os

cheques do mesmo estabelecimento bancário, da mesma praça, da mesma

agencia e da mesma conta, que a empresa tenta provar que foram deposi-

tados pela mesma ficha de depósito, foram compensados em datas dife-

rentes. E registre-se: os cheques eram do Banco do Brasil que é o en-

carregado da compensacWo bancária.

Esse tipo de tentativa de prova constitui-se num verda-

deiro desrespeito a acuidade da autoridade julgadora e a seriedade do

processo administrativo fiscal. Wito a acolho portanto.

Orides Aurelia Maziero Rosseto, intimada, informa às

fls. 399 que efetuou adiantamento em 16/12/97, no valor de

Czt770.000,00, conforme recibo àu fls. 383 em nome de seu marido.

401	 Aceito a comprovaflo desse valor, em vista do recibo dele
I

fls. .0;, apesar de o comprovante de depósito de fls. 242 nXo especi-

fic ,	suposto cheque, quando por sua configuraçao pr ¡viria faz0-/o.
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ANDORFATO TEXTIL LTDA., intimada, informa às fls. 389,

que não existe possibilidade de atender ao solicitado, pois é firma
encerrada e seu livro "Diário" foi apreendido pela fiscalização do
trabalho.

Conforme se ve às fls. 123, à empresa retrocitada foi

faturado um veiculo. em 01/07/86, entregue no mesmo dia, tendo seu pa-

gamento ocorrido na véspera (30/06/86), supostamente, conforme recibo

de depósito às fls. 109.

Dada a proximidade entre a data do suposto adiantamento
(30/06/86) e a data do faturamento (01/07/86), bem como a coincidência

dou valores, quero crer que tenha havido no caso a simples postergação

do faturamento para o dia seguinte, por conveniência de planejamento_ -- --- ,
tributário que não tenho por ilícito. Acolho, portanto ria comprovação

de Cz$128.213,98.

Zarike Kuymaiian Barganiam, intimado, responde ás fls.

390 que precisaria de mais tempo para conseguir os documentos bancá-

rios e acosta ' à resposta a correspondencia enviada pela empresa e a

declaração que esta solicitou que o mesmo lhe prestasse (fls. 391 e

392).

A empresa pela declaração que solicitou do referido se-

nhor, discriminava a forma de pagamento assim;

"a) Cz$50.000,00 (cinquenta mil cruzados) no dia 29 de

dezembro de 1986 à titulo de antecipação.

"b) Cz$80.000,00 (oitenta mil cruzados) no dia 02 de

Janeiro de 1987, à titulo de complemento do preço, quando me foi en-

tregue o veículo".

(a crase no"a" antes da palavra "titulo" é do original).

401	 O documento de fls. 157 aponta exatamente o contrário,
41(

ou	 /, que Cz$50.000,00 ficaram para ser pagos em 02/01/87.
/

ti'

i
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A nota fiscal de fls. 151, emitida em 02/01/87, contém

um carimbo que informa ter sido o veiculo vendido com cláusula de

alienação fiduciária à General Motors S/A - Crédito, Financiamento e

Investimento.

Mais uma vez, aqui, nada coincide e tendo presente que

o senhor ZARIKE não aquiesceu ao pedido da empresa, deixo de acolher a

tentativa de prova, no particular.

Mauro Chioderoli, intimado, em resposta As fls. 396,

nada apresenta como informação ou prova que possa aporveitar à empre-

sa.

Mauro José Pereira Cruz e Otávio Fernandes de Barros

não estão com os endereços atualizados, conforme documentos de fls 398

e 400. Walter Zim e Celso Lorenzoni não foram intimados, segundo in-

forma a Fiscalização, pois não foram localizados na pesquisa no cadas-

tro de pessoas físicas.

Resta abordar dois aspectosn

- o primeiro, é o esclarecimento de que a diligencia

solicitada por esta Cãmara não se destinava a sustentar a autuação,

mas sim a esclarecer fatos e buscar elementos que, eventualmente,

aproveitasse à contribuinte, portanto, se algum fato não pode ser es-

clarecido em favor da empresa, a autuação permanece indene quanto a

ele;

- o segundo, é quanto a alegada receita omitida já tri-

butada que deveria ser excluída da base de cálculo deste processo.

Quanto a esse aspecto, não bastasse ser coisa diversa

que ao processo como mera notícia, a própria empresa alega que o

din A4PL . movimentado em contas bancárias não contabi izadas, "encerra-

"
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va dinheiro da família, de venda de fazenda da me dos diretores, de

venda de gado etc".

Desse modo, se isso é verdade, nenhuma ligaçao teriam

esses recursos com os adiantamentos de clientes, que a empresa tanto

se empenhou em comprovar, para serem compensados uns com outros.

Em conclusa°, a falta de comprovaçao da origem e da

efetiva entrega dos recursos, coincidentes em datas e valores, com os

lançamentos efetuados a débito da conta "caixa" e a crédito da conta

"adiantamento de clientes", autoriza a recomposiçao dos saldos daquela

canta e a imposiçao tributária sobre aqueles que resultaram credores,

a título de omisso de receita, com fundamento no art. 180 do RIR,

aprovado pelo Decreto nr. 85.450/80.

Ante o exposto, e considerando tudo o mais que do pro-

cesso consta, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso pa-

ra excluir da tributaçao as parcelas de Cz$128.213,98 relativa ao pri-

meiro semestre de 1986 e Cz$770.000,00 relativa ao ano-base de 1987,

exercício de 1988.

Brasilia(DF) e	 •	 - de 1993.

i) "a

10424
C.	 a	 :ritos Paiva , Relator
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